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Decisão n.: 110/2019

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

1. Conhecer da presente Consulta por preencher os requisitos preconizados nos arts. 103 e 104 do
Regimento Interno (Resolução nº TC-06, de 28 de dezembro de 2001) do Tribunal de Contas.

2. Responder a consulta nos seguintes termos:

“A pesquisa de preços para aquisição de bens ou contratação de serviços será realizada
de forma combinada ou não, desde que o cálculo seja proporcional a complexidade da compra ou
serviço,  cabendo  a  Administração  licitante  motivá-la,  mediante  a  utilização  dos  seguintes
parâmetros: (a) painel de preços, (b) contratações similares de outros entes públicos, (c) pesquisa
em mídia especializada ou sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, (d) pesquisa
com os fornecedores, (e) e outros critérios justificados pela autoridade competente”.

3. Dar ciência desta Decisão ao Interessado e à Diretoria de Licitações e Contratações (DLC), deste
Tribunal. 

Ata n.: 12/2019
Data da sessão n.: 11/03/2019 - Ordinária
Especificação do quórum: Adircélio de Moraes Ferreira, Herneus De Nadal, Wilson Rogério Wan-Dall,
Luiz Roberto Herbst, Cesar Filomeno Fontes, Luiz Eduardo Cherem, José Nei Alberton Ascari e Sabrina
Nunes Iocken (art. 86, caput, da LC n. 202/2000)
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas: Cibelly Farias
Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muniz Gavi

ADIRCÉLIO DE MORAES FERREIRA
JÚNIOR

Presidente (art. 91, I, da LC n. 202/2000)

HERNEUS DE NADAL
Relator

Fui presente: CIBELLY FARIAS
Procuradora-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC
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